
LEI Nº 1.276, de 04 de março de 2015.

Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público de Professor e dá outras providências.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de até 10 (dez) meses, em razão de excepcional interesse público, conforme preceitua o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e art. 48 e seguintes da Lei nº 669, de 04 de dezembro de 2002, servidor em quantidade, função e vencimentos a seguir discriminados:

	Quantidade
	Função
	Vencimento 

	01
	Professor 
	Nível 2, 3, 4 ou 5 do Plano de Carreira do Magistério, conforme habilitação apresentada






Art. 2º - As especificações exigidas para a contratação de servidor na forma desta Lei são as constantes do Anexo I. 





Art. 3º - O contrato a que se refere o art. 1º será de natureza administrativa, ficando assegurado ao servidor contratado todos os direitos previstos no art. 51 do Plano de Carreira do Magistério, Lei nº 669, de 04 de dezembro de 2002. 

 



Art. 4º - Para fins de atendimento ao disposto na Resolução nº 887/2010 do TCE – RS, na contratação será aproveitada a lista de aprovados no Concurso Público nº 001/2014, para a categoria funcional de Professor.








Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 04 de março de 2015.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Aldacir Comin

Secretário Substituto de Administração e Desenvolvimento Econômico

ANEXO I




FUNÇÃO: PROFESSOR 


ATRIBUIÇÕES:


a) Descrição Sintética: Orientar a aprendizagem do aluno; participar no processo de planejamento das atividades da escola; organizar as operações inerentes ao processo de ensino-aprendizagem; contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino.


b) Descrição Analítica: Planejar e executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua classe; estabelecer mecanismos de avaliação; constatar necessidades e carências do aluno e propor o seu encaminhamento a setores específicos de atendimento; cooperar com a coordenação pedagógica e orientação educacional; organizar registros de observações do aluno; participar de atividades extra-classe; coordenar a área do estudo; integrar órgãos complementares da escola; participar, atuar e coordenar reuniões e conselhos de classe; executar tarefas afins  


CONDIÇÕES DE TRABALHO:
 



Carga horária semanal de 22 horas.


REQUISITOS PARA PROVIMENTO:


Escolaridade: Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal Superior.


